
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.528 - RS (2011/0041619-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTÔNIO EDUARDO LUDWIG E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO  
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA CONCERNENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA 
DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.
1.  Afasta-se a alegada violação do art. 535, II, porquanto não afronta tal dispositivo, 
tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão 
em exame, não se podendo cogitar sua nulidade.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da Súmula 
Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no sentido de que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório.
3. Tal entendimento ficou assentado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, no qual se ratificou o posicionamento 
já consolidado neste Tribunal de que não incide juros de mora no período compreendido 
entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição 
de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao princípio da vedação de 
ofensa a coisa julgada.
4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, nos 
termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido 
por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do 
juízo de admissibilidade.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.528 - RS (2011/0041619-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTÔNIO EDUARDO LUDWIG E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Antônio Eduardo Ludwig e outro contra decisão de minha lavra, ementada 

nos seguintes termos (fl. 339):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRECATÓRIO  COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA 
CONCERNENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO 
DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 1.º-D DA LEI 
9.494/1997. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 345 DESTA CORTE. VERBA 
HONORÁRIA INDEPENDENTE DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

 

Os Agravantes, em suas razões, alegam que "a culpa da parte executada deve ser aferida 

a partir do descumprimento da obrigação principal, sendo que, nos termos da legislação pertinente, 

somente com o adimplemento da dívida cessa a mesma. No caso da Fazenda Pública, tendo em 

vista a Carta Magna, justifica-se, apenas e tão somente, a limitação dos juros até a inscrição da 

dívida no orçamento, porque é justamente o prazo entre a inscrição e o efetivo pagamento que o 

constituinte assegurou à Fazenda. Agora, em relação ao  momento anterior, inviável o afastamento 

dos juros moratórios" (fls. 398-399).

Argumenta, ainda, que, "tratando-se de caso em que já reconhecida a repercussão geral da 

controvérsia pelo STF, impõe-se o sobrestamento da referida questão, inviabilizando sua apreciação 

pelo STJ, nos termos do procedimento decidido pelo plenário do STF para hipóteses tais" (fl. 402). 

Requerem a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO  
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA CONCERNENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA 
DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.
1.  Afasta-se a alegada violação do art. 535, II, porquanto não afronta tal dispositivo, 
tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão 
em exame, não se podendo cogitar sua nulidade.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da Súmula 
Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no sentido de que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório.
3. Tal entendimento ficou assentado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, no qual se ratificou o posicionamento 
já consolidado neste Tribunal de que não incide juros de mora no período compreendido 
entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição 
de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao princípio da vedação de 
ofensa a coisa julgada.
4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, nos 
termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido 
por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do 
juízo de admissibilidade.
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar. 

Primeiramente, cumpre salientar que é descabido o sobrestamento do recurso especial em 
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decorrência do reconhecimento da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 

328-A do Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 

admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho 

denegatório a eles relacionados. Neste sentido: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra  

Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 27/5/2009; AgRg no Ag 1.048.602/MT, Rel. Ministro  Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2009; AgRg no Ag 1.100.722/DF, Rel. Ministro  

Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 6/5/2009. Este último, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] 

REPERCUSSÃO GERAL LEVANTADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

INCABÍVEL SOBRESTAMENTO DO FEITO. PRECEDENTES. AGRAVO 

IMPROVIDO.
I - Não merece reparos Decisão prolatada conforme jurisprudência desta Corte.
II - O reconhecimento de repercussão geral quanto a matéria tratada não é causa 
para o sobrestamento do feito no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
Agravo Regimental improvido.

Acresça-se da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 

DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO 

GERAL RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, julgado em 6/10/2010, DJe 8/11/2010)

Quanto ao mérito, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS, representativo da controvérsia, Rel. Min. Luiz Fux, 

ratificou o posicionamento já consolidado neste Tribunal no sentido da não incidência de juros de 

mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 
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Precatório/Requisição de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de 

atualização porventura fixados na sentença exequenda, em atenção ao princípio da vedação de 

ofensa à coisa julgada.

Ademais, certo é que o Órgão Especial desta Corte, aplicando a Súmula Vinculante 17 do 

Supremo Tribunal Federal, fixou diretriz no sentido de que não incide juros de mora no período 

compreendido entre a conta de atualização e o efetivo pagamento do precatório.

Por oportuno, colacionam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 

DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO 

GERAL RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, julgado em 6/10/2010, DJe 8/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 

JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. RECURSO REPETITIVO. 

IMPROVIMENTO.
1. "(...) os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 
03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força do 
princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 
DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
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Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 
PUBLIC 07.03.2008)." (REsp nº 1.143.677/RS, Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 
4/2/2010 - julgado sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça - recursos repetitivos).
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.124.643/DF, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira turma, julgado em 17/6/2010, DJe 3/8/2010).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. NÃO 

INCIDÊNCIA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 29/9/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0041619-8 REsp 1.240.528 / RS

Números Origem:  00000737120104040000  200971000062610       200971000222375       737120104040000

EM MESA JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO EDUARDO LUDWIG E OUTRO
ADVOGADO : ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO EDUARDO LUDWIG E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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